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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 3/97

Em defesa da olivicultura nacional

A Assembleia da República resolve, nos termos do
artigo 169.o, n.o 5, da Constituição, o seguinte:

Pronunciar-se pela rejeição do modelo de reforma
da Organização Comum de Mercado do Azeite oriundo
da Comissão Europeia.

Exortar o Governo e o comissário português no Colé-
gio de Comissários a rejeitarem liminarmente o modelo
proposto.

Pronunciar-se pela manutenção de ajudas à produção
e ao consumo, com aumento da quantidade máxima
garantida e assegurando o reforço do rendimento dos
agricultores, designadamente dos pequenos agricultores,
e assegurar a qualidade do azeite.

Defender a manutenção do regime de intervenção
a preços remuneradores.

Defender o reforço dos mecanismos de fiscalização
de combate à fraude.

Propor a proibição da mistura do azeite com outros
óleos vegetais.

Pronunciar-se pela realização de campanhas de pro-
moção do consumo de azeite, designadamente nos países
setentrionais da Europa.

Aprovada em 19 de Dezembro de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.
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Resolução da Assembleia da República n.o 4/97

Apreciação parlamentar da participação de Portugal no processo
de construção da União Europeia durante o ano de 1995

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 1.o da Lei n.o 20/84, de 15 de Junho, e 166.o,
alínea f), e 169.o, n.o 5, da Constituição, o seguinte:

1 — Apreciar o relatório previsto no n.o 3 do artigo 2.o
da Lei n.o 20/94, de 15 de Junho, no quadro da regular
troca de informações e consulta entre a Assembleia da
República e o Governo, previsto no n.o 2 do artigo 1.o
do mesmo diploma.

2 — Sublinhar a recomendação feita no relatório de
apreciação, para que os futuros relatórios sobre a par-
ticipação de Portugal no processo de construção euro-
peia assumam uma estrutura mais analítica, dando maior
relevo à discussão política da matéria em apreciação,
designadamente à aplicação de facto das normas comu-
nitárias e tomando em consideração as iniciativas da
Assembleia da República sobre a temática em análise.

3 — Salientar que a apreciação deste relatório
demonstra a prevalência de um consenso alargado entre
as forças políticas representadas na Assembleia da
República, quanto à integração de Portugal na União
Europeia, sem prejuízo de diferenças quanto à avaliação
de alguns aspectos e de algumas prioridades e orien-
tações.

Aprovada em 20 de Dezembro de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.


